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(iii) Valores a receber da parcela A e outros itens financeiros e ativo financeiro da concessão: A 
Administração da Companhia considera reduzido o risco desses créditos, visto que os contratos firmados 
asseguram o direito incondicional de receber caixa ao final da concessão a ser pago pelo Poder Conce-
dente: (i) referente a custos não recuperados por meio de tarifa (ativo financeiro setorial); e (ii) referente aos 
investimentos em curso e efetuados em infraestrutura e que não foram amortizados até o vencimento da 
concessão (ativos de contrato e ativo financeiro da concessão). (iv) Instrumentos financeiros derivati-
vos: Os derivativos são contratados com bancos e instituições financeiras que possuem rating entre AA- e 
AA+, baseado nas agências de rating Fitch Ratings e Standard & Poors. (b) Risco de liquidez: Risco de 
liquidez é o risco de que a Companhia irá encontrar dificuldades em cumprir as obrigações associadas com 
seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos em caixa ou com outro ativo financeiro. A 
abordagem da Companhia na Administração da liquidez é de garantir, na medida do possível, que sempre 
terá liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações no vencimento, tanto em condições normais 
como de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou risco de prejudicar a reputação da Companhia. Para 
determinar a capacidade financeira da Companhia em cumprir adequadamente os compromissos assumi-
dos, os fluxos de vencimentos dos recursos captados e de outras obrigações fazem parte das divulgações. 
Informações com maior detalhamento sobre os empréstimos captados pela Companhia são apresentadas 
nas notas explicativas n° 15 - Empréstimos e financiamentos e n° 16 - Debêntures. A Companhia tem obtido 
recursos a partir da sua atividade comercial e do mercado financeiro, destinando-os principalmente ao seu 
programa de investimentos e à administração de seu caixa para capital de giro e compromissos financeiros. 
A gestão dos investimentos financeiros tem foco em instrumentos de curto prazo, de modo a promover má-
xima liquidez e fazer frente aos desembolsos. A geração de caixa da Companhia e sua pouca volatilidade 
nos recebimentos e obrigações de pagamentos ao longo dos meses do ano, prestam à Companhia estabi-
lidade nos seus fluxos, reduzindo o seu risco de liquidez. A Companhia busca manter o nível de seu caixa 
e equivalentes de caixa e outros investimentos com mercado ativo em um montante superior às saídas de 
caixa para liquidação de endividamento para os próximos 12 meses. O índice de disponibilidade por dívida 
de curto prazo no exercício findo em 31 de dezembro de 2023 é de 2,2 (1,6 em 31 de dezembro de 2022). 
(i) Exposição ao risco de liquidez: A seguir, estão os vencimentos contratuais de passivos financeiros na 
data da demonstração contábil. Esses valores são brutos e não descontados, e incluem pagamentos de 
juros contratuais e excluem o impacto dos acordos de compensação:

 Valor 
contábil 

 Fluxo de- 
caixa con- 

tratual 
total 

 2 me- 
ses ou 
menos 

 2-12 
meses 

 1-2 
anos 

 2-5 
anos 

 Mais que 
5 anos 

Passivos financeiros não
 derivativos        
Empréstimos bancários
 com garantia 1.277.257 1.806.481 23.777 395.042 119.317 1.049.770 218.575
Títulos de dívida emitidos
 com garantia 410.566 563.151 – 47.081 39.986 476.084 –
Subtotal - Empréstimos e
 Financiamentos 1.687.823 2.369.632 23.777 442.123 159.303 1.525.854 218.575
Títulos de dívida emitidos
 com garantia (Debêntures) 2.739.552 3.848.384 75.639 507.444 516.130 1.571.812 1.177.359
Subtotal - Debêntures 2.739.552 3.848.384 75.639 507.444 516.130 1.571.812 1.177.359
Fornecedores 590.507 590.507 162.195 428.312 – – –
Fornecedores risco sacado 32.853 32.853 32.853 – – – –
Passivo de Arrendamento 3.450 3.450 96 515 653 2.186 –
Subtotal - Fornecedores 626.810 659.663 260.850 428.827 653 2.186 –
Total 5.054.185 6.877.679 360.266 1.378.394 676.086 3.099.852 1.395.934
Os fluxos de saídas, divulgados na tabela acima, representam os fluxos de caixa contratuais não descon-
tados relacionados aos passivos financeiros mantidos para fins de gerenciamento de risco e que normal-
mente não são encerrados antes do vencimento contratual. Adicionalmente, conforme divulgado nas notas 
explicativas n° 15 - Empréstimos e financiamentos e n° 16 - Debêntures, a Companhia possui operações 
financeiras com cláusulas contratuais restritivas (covenants). O não cumprimento futuro desta cláusula 
contratual restritiva pode exigir que a Companhia liquide a dívida antes da data prevista. Estas cláusulas 
contratuais restritivas são monitoradas regularmente pela Diretoria Financeira e reportada periodicamente 
para a Administração para garantir que o contrato esteja sendo cumprido, não gerando qualquer expectati-
va futura de que as condições acordadas não sejam cumpridas. (c) Risco de mercado: Risco de mercado 
é o risco de que alterações nos preços de mercado - tais como taxas de câmbio, taxas de juros e preços de 
ações - irão afetar os ganhos da Companhia ou o valor de seus instrumentos financeiros, compreendendo 
ainda os limitadores de endividamento definidos em contratos, cujo descumprimento pode implicar em 
vencimento antecipado, conforme descritos a diante desta nota explicativa. O objetivo do gerenciamento 
de risco de mercado é gerenciar e controlar as exposições a riscos de mercado, dentro de parâmetros 
aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. A Companhia utiliza derivativos para gerenciar riscos 
de mercado. Todas essas operações são conduzidas dentro das orientações estabelecidas pelo Comitê 
de Gerenciamento de Risco. Geralmente, a Companhia busca aplicar hedge accounting para gerenciar a 
volatilidade no resultado. (d) Risco de taxa de câmbio: Este risco é oriundo da possibilidade de a Compa-
nhia vir a incorrer em perdas por conta das flutuações no câmbio. Determinados passivos financeiros estão 
suscetíveis a variações cambiais, em função dos efeitos da volatilidade da taxa de câmbio sobre aqueles 
saldos atrelados a moedas estrangeiras, principalmente o dólar. Em 31 de dezembro de 2023 a exposição 
ao câmbio é de 24,3% (15,1% em 31 de dezembro de 2022), de sua dívida (respectivo a empréstimos e 
financiamentos em moeda estrangeira). A Companhia monitora continuamente as taxas de câmbio e de 
juros de mercado com o objetivo de avaliar a eventual necessidade da contratação de derivativos para se 
proteger contra o risco de volatilidade dessas taxas. A Companhia possui duas dívidas em moeda estran-
geira, e ambas possuem swap para proteção contra as oscilações de câmbio, conforme nota explicativa n° 
27.4 - Instrumentos financeiros derivativos. A sensibilidade dos ativos e passivos financeiros da Companhia 
foi demonstrada com base nos seguintes cenários: um cenário com as taxas projetadas para 12 meses 
(Cenário Provável) e outros dois cenários com 25% (Cenário II) e 50% (Cenário III) considerando a expo-
sição da moeda estrangeira relevante. O método de avaliação dessa análise de sensibilidade para 31 de 
dezembro de 2023 não foi alterado com relação ao que foi utilizado no exercício anterior. A moeda utilizada 
na análise de sensibilidade e os seus respectivos cenários estão demonstrados a seguir:

Risco do fluxo de caixa ou valor justo associado à 
variação cambial

Impacto no resultado

Operação Risco
Saldo em R$ 
(exposição)

Cenário  
Provável

Cenário 
II +25%

Cenário 
III +50%

Cenário 
IV -25%

Cenário 
V -50%

Passivos financeiros       
Empréstimos e financiamentos US$  (1.077.301)(1.119.592) (1.399.490) (1.679.388)  (839.694) (559.796)
Impacto no resultado do
 exercício   (279.898)  (559.796)  279.898  559.796 
Swap - Ponta Ativa US$ 1.099.453 1.142.613 1.428.267 1.713.920 856.960 571.307
Impacto em outros
 resultados abrangentes 5.755 11.511 (5.755) (11.511)
Impacto no resultado do
 exercício 279.898 559.796 (279.898) (559.796)
Impacto líquido no resultado
 do exercício total – – – –
Referência para ativos e
 passivos financeiros

Taxa 
projetada

Taxa em 
31/12/2023 +25% +50% -25% -50%

Dólar US$ R$ (% 12 meses) 5,03 4,84 6,29 7,55 3,77 2,52
Fonte: B3

(e) Risco de taxa de juros: Este risco é oriundo da possibilidade de a Companhia vir a incorrer em perdas 
por conta das variações das taxas de juros da economia, que afetam os empréstimos e financiamentos 
e as aplicações financeiras. A Companhia monitora continuamente as variações dos indexadores com o 
objetivo de avaliar a eventual necessidade da contratação de derivativos para se proteger contra o risco 
de volatilidade dessas taxas. A seguir são demonstrados os impactos dessas variações na rentabilidade 
dos investimentos financeiros e no endividamento em moeda nacional da Companhia. A sensibilidade dos 
ativos e passivos financeiros da Companhia foi demonstrada com base nos seguintes cenários: um cenário 
com as taxas projetadas para 12 meses (Cenário Provável) e outros dois cenários com 25% (Cenário II) e 
50% (Cenário III) considerando a exposição da moeda estrangeira relevante. O método de avaliação dessa 
análise de sensibilidade para 31 de dezembro de 2022 não foi alterado com relação ao que foi utilizado no 
exercício anterior. Foram incluídos, ainda, mais dois cenários com o efeito inverso ao determinado na instru-
ção para demonstrar os efeitos com a redução de 25% (Cenário IV) e 50% (Cenário V) desses indexadores.

Risco do fluxo de caixa ou valor justo associado  
à taxa de juros

Operação Risco
Saldo em R$ 
(exposição)

Cenário  
Provável

Cenário 
II +25%

Cenário 
III +50%

Cenário 
IV -25%

Cenário 
V -50%

Aplicações financeiras CDI 1.298.533 1.428.906 1.461.499 1.494.092 1.396.313 1.363.720
Impacto no resultado do exercício 32.593 65.186 (32.593) (65.186)
Passivos Financeiros
Empréstimos, financiamentos
 e debêntures CDI (2.621.434) (2.884.626) (2.950.424) (3.016.222) (2.818.828) (2.753.030)

IPCA (744.215) (791.249) (803.008) (814.766) (779.490) (767.732)
Total de passivos financeiros (3.365.649) (3.675.875) (3.753.432) (3.830.988) (3.598.318) (3.520.762)
Impacto no resultado do exercício (77.557) (155.113) 77.557 155.113
Swap - Ponta Passiva CDI (1.137.845) (1.252.084) (1.280.644) (1.309.204) (1.223.524) (1.194.965)
Impacto em outros resultados
 abrangentes (1.084) (2.168) 1.084 2.168
Impacto no resultado do exercício (28.560) (57.120) 28.560 57.120
Impacto líquido no resultado
 do exercício total (73.524) (147.047) 73.524 147.047
Referência para ativos e
 passivos financeiros

Taxa 
projetada

Taxa em 
31/12/2023 +25% +50% -25% -50%

CDI (% 12 meses) 10,04% 13.04% 12,55% 15,06% 7,53% 5,02%
IPCA (% 12 meses) 6,32% 4,68% 7,90% 9,48% 4,74% 3,16%
Fonte: B3/Santander
(f) Risco de vencimento antecipado: A Companhia possui contratos de empréstimos, financiamentos e 
debêntures com covenants que, em geral, requerem a manutenção de índices econômico-financeiros em 
determinados níveis. O descumprimento desses índices pode implicar em vencimento antecipado das dí-
vidas. A Administração acompanha suas posições, bem como projeta seu endividamento futuro para atuar 
preventivamente aos limites de endividamento mencionados nas notas explicativas n° 15 - Empréstimos e 
financiamentos e n° 16 - Debêntures. (g) Risco de escassez de energia (Risco hidrológico): O sistema 
de produção e transmissão de energia elétrica do Brasil é um sistema hidro-termo-eólico de grande porte, 
com predominância de usinas hidrelétricas, o que o torna suscetível às variações nos reservatórios em 
função das chuvas. Um período prolongado de escassez de chuva, por exemplo, reduzirá o volume de 
água nos reservatórios dessas usinas, trazendo como consequência o aumento no custo na aquisição de 
energia no mercado de curto prazo e na elevação dos valores de Encargos de Sistema em decorrência do 
despacho das usinas termelétricas. Dessa maneira, com a finalidade de incentivar o uso racional da ener-
gia, o governo através do Decreto nº 8.401/2015, criou a Conta Centralizadora dos Recursos de Bandeiras 
Tarifárias (CCRBT - conta bandeiras) visando repassar mais adequadamente aos consumidores finais o 
custo associado às condições de geração de eletricidade. Como consequência da situação hidrológica 
desfavorável de 2021, foi criada a Câmara de Regras Excepcionais para Gestão Hidroenergética (CREG) 
(Medida Provisória nº 1.055/2021), com competência definir diretrizes obrigatórias relativas ao estabeleci-
mento de condições excepcionais e temporárias para enfrentamento da situação hidrológica. Mensalmente, 
a CREG realiza reuniões de acompanhamento, sendo respaldada pelos estudos elaborados por diversos 
entes do setor elétrico brasileiro, como a ANEEL, Câmara de Comercialização de Energia Elétrica (CCEE), 
Operador Nacional do Sistema (ONS) e Ministério de Minas e Energia (MME). Conforme informações do 
Operador Nacional do Sistema (ONS), o sistema atravessou um período de deplecionamento acentuado 
dos reservatórios, com início em julho de 2012 e término em novembro de 2021, com duração de 113 
meses retornando ao aumento dos reservatórios a partir de então. Em 2023, as condições foram favoráveis 
com previsão de continuidade no ano de 2024. (h) Risco da revisão e do reajuste das tarifas de forne-
cimento: Os Processos de Revisão e Reajuste Tarifários são garantidos por contrato e empregam metodo-
logias previamente definidas. Alterações na metodologia vigente devem ser amplamente discutidas e con-
tarão com contribuições da Companhia, concessionárias e demais agentes do Setor. Em caso de evento 
imprevisível que venha a afetar o equilíbrio econômico-financeiro da concessão, poderá a Companhia justi-
ficar e requerer ao regulador a abertura de uma Revisão Tarifária Extraordinária, ficando a realização desta 
a critério do regulador. A própria ANEEL também poderá proceder com Revisões Extraordinárias caso haja 
criação, alteração ou exclusão de encargos e/ou tributos, para seu repasse às tarifas. (i) Risco ambiental: 
A Companhia baliza suas ações em sua Política de Sustentabilidade, que prevê, em suas Concessões, o 
atendimento aos requisitos legais ambientais nas 3 esferas de governo (Federal, Estaduais e Municipais), 
visando a preservação ambiental e o respeito à sociedade, em especial, às populações tradicionais.Para 
controle dos processos e atividades com impactos ambientais, utilizamos um Sistema de Gestão Ambiental 
balizado na ISO 14001, que vincula os processos e atividades a seus possíveis impactos, bem como o 
correlaciona à Legislação vigente. Para tais processos, temos procedimentos específicos, que visam o con-
trole preventivo quanto aos impactos ambientais, que envolvem os colaboradores próprios e terceiros, bem 
como os demais Stakeholders. O Controle do Sistema de Gestão Ambiental tem como principais macro-
processos:  Licenciamento Ambiental;  Gestão de Limpeza de Faixa, Podas e Supressão de Vegetação;  
Gestão de Resíduos, Educação e Conscientização Ambiental;  Gestão de passivos e áreas contaminadas; 
 Gestão de Requisitos Legais;  Gestão de Recursos Hídricos; e  Normatização e Controle do Sistema 

de Gestão Ambiental (SGA). Dentro destes macroprocessos, fazemos gestão de centenas de processos 
de licenças e autorizações ambientais para implantação, manutenção e operação de ativos e processos, 
em especial, no que se refere a implantação de Subestações, Linhas e Redes de Distribuição de Energia. 
Também trabalhamos com os órgãos ambientais competentes na obtenção de autorizações de poda, lim-
peza de faixa e supressão de vegetação, atendendo a legislação e evitando riscos ao sistema elétrico. Em 
nosso SGA, temos a etapa de Integração Ambiental para implantação de obras. Este processo consiste em 
alinhamento com os fornecedores/executores de obras, quanto ao licenciamento e autorizações recebidas 
dos órgãos ambientais. Nas reuniões de Integração Ambiental são repassados aos gestores e executores 
das obras, todo processo que foi ambientalmente licenciado, bem como as obrigações legais relacionadas 
ao cumprimento das condicionantes e da legislação vigente, visando assim minimizar os riscos ambientais 

associados a implantação das obras. Também visando reduzir impactos ambientais, utilizamos em nossas 
áreas de concessão cabos protegidos ou compactos que minimizam as ações e intensidades de podas, 
em especial, em áreas urbanas com alta densidade de árvores de grande porte. 27.6 Gestão do capital: A 
política da Administração da Companhia é manter uma base sólida de capital para manter a confiança do 
investidor, dos credores e do mercado e o desenvolvimento futuro do negócio. A Administração monitora o 
retorno de capital e também o nível de dividendos para os acionistas. A Administração procura manter um 
equilíbrio entre os mais altos retornos possíveis com níveis adequados de alavancagem e as vantagens e a 
segurança proporcionada por uma posição de capital saudável, estabelecendo e acompanhando as diretri-
zes dos níveis de endividamento e liquidez, assim como as condições de custo e prazo dos financiamentos 
contratados. 28 Demonstração dos fluxos de caixa: 28.1 Transações que não afetam caixa: O CPC 
03 (R2) – Demonstrações de Fluxo de Caixa, em sua revisão, trouxe que as transações de investimento e 
financiamento que não envolvem o uso de caixa ou equivalente de caixa devem ser excluídas das demons-
trações de fluxo de caixa e apresentadas separadamente em nota explicativa. Todas as demonstrações 
que não envolveram o uso de caixa ou equivalente de caixa, ou seja, que não estão demonstradas nas 
demonstrações de fluxo de caixa, estão demonstradas na tabela abaixo:

 Efeito não caixa 
Atividades de investimento
Transferência de ativos de contrato para ativo intangível (a) 160.931 
Transferência de ativos de contrato para ativo financeiro (a) 99.498 
Adição de ativo contratual em contrapartida de fornecedor (a) 21.330 
Adição de ativo contratual em contrapartida de obrigações sociais e trabalhistas (a) 60.094 
Total atividades de investimento 341.853
Atividades de financiamento  
Capitalização de juros de empréstimos (b) 7.906 
Resultado de hedge accounting de fluxo de caixa (c) 14.105 
Total atividades de financiamento 22.011
Total 363.864
(a) Conforme demonstrado nas notas explicativas nº 12 – Intangível e 13 – Ativos de contrato; (b) 
Capitalização de juros de empréstimos ligados à aquisição ou construção de ativos qualificáveis registrados 
nos ativos de contrato de acordo com as regras do CPC 20 (R1) – Custos de empréstimos; e (c) Proteção 
contra exposições a variações de fluxos de caixa que sejam atribuíveis a riscos específicos associados 
com ativos ou passivos ou que possa afetar o resultado. 28.2 Mudanças nos passivos de atividades 
de financiamento:

2022
Fluxo de 

caixa
Pagamento 
de juros (a)

Mudança no 
valor justo Outros (b) 2023

Empréstimos e financiamentos 1.503.360 291.029 (224.240) – 117.674 1.687.823
Debêntures 1.845.803 880.000 (211.975) – 225.724 2.739.552
Instrumentos financeiros
  derivativos 36.407 – (94.339) (14.108) 129.867 57.827
Passivos de arrendamento 13.679 (3.050) – – (7.179) 3.450
Total 3.399.249 1.167.979 (530.554) (14.108) 466.086 4.488.652
(a) A Companhia classifica juros pagos como fluxos de caixa das atividades operacionais; e (b) As 
movimentações incluídas na coluna de “Outros” incluem os efeitos das apropriações de encargos de 
dívidas, juros e variações monetárias líquidas, capitalização de juros, e resultado financeiro com operações 
de instrumentos derivativos. 29 Compromissos futuros: Os compromissos relacionados a contratos de 
longo prazo são os seguintes:

Vigência 2024 2025 2026 Após 2026 (*)
Energia contratada (em R$ mil) 2024 a 2035 2.065.950 1.976.255 2.088.371 23.156.352
Energia contratada (em MhW) 2024 a 2035 8.553.450 7.813.461 7.907.801 71.437.161
(*) estimado em 9 anos após 2025.
Os valores relativos aos contratos de compra de energia, cuja vigência varia de 2 a 30 anos, representam 
o volume total contratado pelo preço atualizado de acordo com a cláusula do Contrato de Comercialização 
de Energia Elétrica no Ambiente Regulado (CCEAR), e foram homologados pela ANEEL.
  Vigência 2024 2025 2026 Após 2026 (*)
Arrendamentos e aluguéis (R$ Mil) 2024 a 2029 611 653 745 1.441
(*) estimado em 3 anos após 2026.
30 Eventos subsequentes:  Evento climático em janeiro de 2024: Em linha com a nota explicativa 
nº 1.3 Evento climático, em janeiro de 2024 o Estado do Rio Grande do Sul foi novamente atingido por 
um evento climático extremo que atingiu cerca de 651 mil clientes da Companhia. No enfrentamento 
das consequências do fenômeno climático foram mobilizadas mais de 600 equipes, sendo que 83% dos 
clientes atingidos foram reestabelecidos nas primeiras 48 horas após o ciclone.  Uma pequena parcela de 
clientes teve uma demora maior na regularização, pois estavam em locais de difícil acesso. A totalidade 
dos clientes foi reestabelecida até o final do dia 23 de janeiro de 2024. As principais ações tomadas pela 
Equatorial CEEE-D durante o evento foram:  Soma de esforços com a Prefeitura Municipal de Porto 
Alegre para priorização dos atendimentos, em especial aqueles envolvendo a queda de árvores de grande 
porte sobre a rede e de vias bloqueadas;  Realização de 2.506 atendimentos em campo que apontaram 
para a necessidade de remoção de árvores de grande porte em campo que causaram interrupção no 
fornecimento de energia elétrica; e Realização de 890 atendimentos em campo que apontaram para a 
necessidade de recuperar ou trocar postes em virtude dos danos causados pela queda de árvores de 
grande porte. As ações realizadas a partir do plano de contingência da Companhia, de forma resumida, 
foram:  Monitoramento prévio;  Alocação adequada dos recursos, pessoas e materiais;  Plantão de TI, 
Telecom, Regulatório, Jurídico, Relacionamento com Cliente e demais áreas;  Deslocamento de liderança 
para as bases afetadas;  Uso de equipes comerciais, perdas e obras;  Transbordo de ligações para outros 
call centers, ampliando a capacidade de atendimento;  Apoio de profissionais do time Corporativo do 
Grupo;  Alinhamento em tempo real com Órgãos Públicos; e  Boletins diários para Agência Reguladora, 
Órgãos Públicos e Imprensa. Os impactos financeiros referentes aos esforços da Companhia para o 
restabelecimento total da rede ainda estão sendo mensurados, e os passivos contingentes estão sendo 
monitorados. O referido evento não afeta o pressuposto de continuidade operacional da Companhia.  
Evento climático em março de 2024: Em linha com a nota explicativa nº 1.3 Evento climático, em março 
de 2024 o Estado do Rio Grande do Sul foi novamente atingido por um evento climático extremo que atingiu 
cerca de 815 mil clientes da Companhia. A Equatorial CEEE-D está reunindo esforços para recompor 
as linhas e realizar manutenções e obras necessárias para restabelecimento pleno do fornecimento de 
energia para os clientes. A Companhia conta com plano de contingência para alocação de equipes para 
atendimento emergencial e está trabalhando para manter todos os agentes alinhados e comunicados 
sobre a situação em tempo real. Os impactos financeiros referentes aos esforços da Companhia para o 
restabelecimento total da rede ainda estão sendo mensurados, e os passivos contingentes estão sendo 
monitorados. O referido evento não afeta o pressuposto de continuidade operacional da Companhia.
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RELACIONAMENTO COM AUDITORES ExTERNOS

PARECER DO CONSELHO FISCAL

Em atendimento ao inciso V e VI, do § 1º do artigo 27 da Resolução CVM nº 80, de 29 de março de 2022, os Diretores da Companhia Srs Riberto José 
Barbanera, Diretor-Presidente; Leonardo da Silva Lucas Tavares de Lima, André Luiz Barata Pessoa, Humberto Luis Queiroz Nogueira, José Silva Sobral Neto, 
Bruno Cavalcanti Coelho, Cristiano de Lima Logrado, Agnelo Coelho Neto e Maurício Alvares da Silva Velloso Ferreira declaram que (i) revisaram, discutiram e 
concordam com as demonstrações contábeis referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2023; e (ii) revisaram, discutiram e concordam, sem 
quaisquer ressalvas, com as opiniões expressas no Relatório emitido em 25 de março de 2024 pela Ernst & Young Auditores Independentes S.S. Ltda, auditores 
independentes da Companhia, com relação às demonstrações contábeis da Companhia referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2023.

O Conselho Fiscal da Companhia Estadual de Distribuição de Energia Elétrica – CEEE- D (“Companhia”), no exercício de suas atribuições e responsabilidades legais e 
estatutárias, examinou as demonstrações financeiras referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023, acompanhadas de suas notas explicativas, 
do relatório dos auditores independentes, do parecer do Comitê de Auditoria Estatutário (“Comitê”), do relatório do Comitê, do relatório da administração e as contas dos 
administradores referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023, a proposta de orçamento de capital para o exercício social de 2024 e a proposta de 
destinação do resultado do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023. Com base nos exames efetuados e considerando o relatório dos auditores independentes 
da Ernst & Young Auditores Independentes S.S., sem ressalvas, de 25 de março de 2024, conclui, por unanimidade, que os referidos documentos refletem adequadamente 
a situação financeira e patrimonial da Companhia e opina que os referidos documentos estão em condições de serem apreciados e votados pela assembleia geral ordinária 
dos acionistas. Porto Alegre, 25 de março de 2024. Paulo Roberto Franceschi; Saulo Tarso Alves de Lara; Vanderlei Dominguez da Rosa.

RELATóRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
Aos Administradores e Acionistas da Companhia Estadual de Distribuição de Energia Elétrica - 
CEEE-D. Porto Alegre - RS. Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da Companhia Estadual de 
Distribuição de Energia Elétrica - CEEE-D (Companhia) que compreendem o balanço patrimonial em 31 de 
dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações 
do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em 
nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Companhia em 31 de dezembro de 2023, o 
desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) 
emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB). Base para opinião: Nossa auditoria foi 
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, 
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Companhia, 
de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e 
nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida 
é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Principais assuntos de auditoria: Principais 
assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em 
nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das 
demonstrações contábeis como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações 
contábeis e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos. Para cada assunto 
abaixo, a descrição de como nossa auditoria tratou o assunto, incluindo quaisquer comentários sobre os 
resultados de nossos procedimentos, é apresentado no contexto das demonstrações contábeis tomadas em 
conjunto. Nós cumprimos as responsabilidades descritas na seção intitulada “Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações contábeis”, incluindo aquelas em relação a esses principais assuntos de 

auditoria. Dessa forma, nossa auditoria incluiu a condução de procedimentos planejados para responder 
a nossa avaliação de riscos de distorções significativas nas demonstrações contábeis. Os resultados de 
nossos procedimentos, incluindo aqueles executados para tratar os assuntos abaixo, fornecem a base para 
nossa opinião de auditoria sobre as demonstrações contábeis da Companhia. Reconhecimento da receita 
de energia distribuída, mas não faturada: As receitas de fornecimento de energia elétrica são reconhecidas 
quando do consumo da energia, conforme regime de competência, independente do seu faturamento, 
uma vez que o faturamento é efetuado tomando como base ciclos de leitura que em alguns casos se 
sucedem ao período de encerramento contábil. O saldo de contas a receber derivado do fornecimento 
não faturado totaliza R$ 239.773 mil em 31 de dezembro de 2023 e está divulgado na nota explicativa no 
7 às demonstrações contábeis. O cálculo da receita não faturada foi considerado um assunto significativo 
para a nossa auditoria devido à relevância dos valores envolvidos e às especificidades atreladas ao 
processo de estimativa, o qual leva em consideração dados históricos, parametrização de sistemas, além 
de julgamentos por parte da diretoria acerca da estimativa de consumo por parte dos consumidores, a fim 
de garantir que a receita seja mensurada de forma acurada e contabilizada na competência correta. Como 
nossa auditoria conduziu esse assunto: Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros: (i) a 
compreensão e documentação do processo de estimativa, com revisão das premissas adotadas por parte 
da Diretoria; (ii) estimativa independente da alocação do volume de energia entre as diferentes categorias 
de clientes considerando o histórico de consumo ao final do período e a comparação com a estimativa 
de volume por categoria de cliente calculada pela Companhia; (iii) teste de detalhe com base amostral 
dos dados e relatórios extraídos do sistema de faturamento, que são utilizados na realização dos cálculos 
da estimativa de receita não faturada, (iv) procedimentos analíticos para desenvolver uma expectativa 
independente baseada no comportamento histórico dos saldos em análise; (v) reconciliação do saldo de 
receita de fornecimento de energia não faturada com os registros contábeis; e (vi) comparação da premissa 
de consumo médio estimado pela Companhia com o consumo médio real referente ao faturamento do 
ciclo subsequente ocorrido em janeiro de 2024. Baseados no resultado dos procedimentos de auditoria 
efetuados sobre a receita não faturada, que está consistente com a avaliação da diretoria, consideramos 

que as políticas de mensuração e reconhecimento adotadas pela Companhia, assim como as respectivas 
divulgações, são aceitáveis no contexto das demonstrações contábeis tomadas em conjunto. Controles sobre 
inventário físico de almoxarifado: Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia possui saldo de almoxarifado 
segregado entre ativo circulante no valor de R$ 13.143 mil e ativo de contrato no não circulante, no valor 
de R$ 194.765 mil. Estes saldos representam peças, máquinas, equipamentos, dentre outros, utilizados 
para expansão e manutenção da rede de distribuição de energia elétrica. Devido às complexidades 
relacionadas aos controles do almoxarifado, que decorrem do elevado número de localidades, da constante 
transferências de bens entre as mesmas e de que ainda existem controles não implementados, esse 
tema foi considerado como um assunto importante em nossa auditoria. Como nossa auditoria conduziu 
esse assunto: Nossos procedimentos de auditoria para cobrir o risco de erros materiais na conta de 
almoxarifado, incluíram, dentre outros: (i) revisão dos procedimentos de inventário físico efetuados pela 
Companhia; (ii) acompanhamento em base amostral de inventários físicos e teste de compilação destes; 
(iii) teste documental e inspeção física, em base amostral, das adições e baixas do exercício com teste de 
valorização destes itens; (iv) revisão das conciliações realizadas entre as bases dos inventários realizados 
com os respectivos saldos contábeis. A combinação das deficiências dos controles internos no processo 
de inventário físico, da movimentação de itens entre as localidades e o no controle de ativação destes itens 
representou uma deficiência significativa e, portanto, alterou a nossa avaliação quanto à natureza, época 
e ampliou a extensão de nossos procedimentos substantivos planejados para obtermos evidências de 
auditoria suficientes e adequadas no tocante às contas contábeis envolvidas. Os nossos procedimentos 
adicionais incluíram, dentre outros: (i) extensão das localidades nas quais foram acompanhados os 
inventários físicos e das amostras contadas para cada unidade;(ii) realização de inventário geral em data 
próxima ao final do exercício; (iii) análise extensiva da movimentação de itens entre a data de inventário e 
o final do exercício. Adicionalmente, avaliamos a adequação das divulgações efetuadas pela Companhia 
sobre esse assunto, incluídas nas demonstrações contábeis. Baseados no resultado dos procedimentos


